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“Não há recuo nenhum”, diz Gomes 
Cravinho sobre Hospital de Belém

O ministro da Defesa 
Nacional assegura a 
manutenção do projecto  
de cuidados continuados 
naquela unidade

Nuno Ribeiro

O Hospital Militar de Belém (HMB) 

continua na órbita militar, cabendo 

ao Hospital das Forças Armadas a 

escolha de futuras parcerias para a 

criação naquele estabelecimento de 

saúde de uma unidade de cuidados 

continuados, incluindo uma ala para 

antigos combatentes. 

“Não há recuo nenhum”, disse 

ontem ao PÚBLICO o ministro da 

Defesa Nacional, João Gomes Cravi-

nho, referindo-se às interpretações 

de que o executivo teria cedido nos 

seus planos. “O que disse por diversas 

vezes na Assembleia da República 

[comissão de Defesa] era sobre a cria-

ção de uma unidade de cuidados 

continuados”, precisou. Este projec-

to envolveria a Câmara de Lisboa e a 

Santa Casa da Misericórdia. 

Sobre o despacho conjunto do 

secretário de Estado do Tesouro, 

Miguel Cruz, e do secretário de Esta-

do adjunto da Defesa, Jorge Seguro 

Sanches, o ministro da Defesa expli-

cou o seu âmbito: “Tive de retirar o 

Hospital de Belém da Lei de Infra-Es-

truturas Militares.” Na prática, o HMB 

foi retirado da lista de edifícios a alie-

nar, passo necessário para a sua rea-

fectação para uso militar. 

O Hospital das Forças Armadas 

(HFAR) ca agora encarregado de 

escolher e estabelecer as parcerias. 

No despacho de Gomes Cravinho é 

a rmada a necessidade de diálogo 

com a Câmara de Lisboa para aferir 

das intenções do município. O titular 

da Defesa referiu, também, a Santa 

Casa da Misericórdia de Lisboa ou 

outras entidades, como a União das 

Misericórdias. “Não tenho notícia de 

interesses de privados”, a rmou. “A 

nossa preocupação é a de não haver 

custos acrescidos para o hospital.” 

O objectivo, repetiu, é a instalação 

de uma unidade de cuidados conti-

lado, estavam médicos e pessoal clí-

nico civil e militar, garantindo as For-

ças Armadas outro tipo de serviços. 

No entanto, a crueza da pandemia 

levou a outro tipo de internamentos. 

Desde a abertura ao seu encerramen-

to — em 20 de Março último —  por lá 

passaram 657 doentes, cuja média de 

idade se situava nos 72 anos. Destes 

doentes, 12 acabaram por morrer. O 

despacho assinado por Miguel Cruz 

e Jorge Seguro Sanches salienta a 

importância que aquela unidade hos-

pitalar teve no combate à pandemia, 

o que levou à realização de obras de 

adaptação. “A experiência deste últi-

mo ano e meio revelou a importância 

de manter aquele imóvel no domínio 

militar”, refere o despacho. 

O Conselho Estratégico Nacional 

do partido de Rui Rio divergia quanto 

ao futuro do HMB. O grupo de traba-

lho dirigido por Ângelo Correia foi 

claro: “Conclusão do projecto de 

reestruturação da Saúde Militar incor-

porando o HMB como pólo do Hospi-

tal das Forças Armadas, passando a 

constituir-se como centro de referên-

cia e inovação no apoio ao combate 

às pandemias e como unidade de cui-

dados continuados.” 

“Congratulamo-nos por o HMB 

continuar na esfera militar, dado o 

investimento que foi feito para a 

covid”, comentou ontem, ao PÚBLI-

CO, o deputado Carlos Eduardo Reis, 

do PSD, que integra a Comissão de 

Defesa Nacional.

O Presidente da República evocou 

ontem os 30 anos do Conselho Eco-

nómico e Social, sublinhando o papel 

da instituição nas pronúncias sobre 

orçamentos e legislação laboral que 

a a rmaram como “factor relevante 

no sistema político português”. 

Através de uma nota publicada no 

site da Presidência da República, o 

chefe de Estado destacou também 

as “tentativas — algumas bem-suce-

didas — de concertação social e no 

estudo e debate de temas maiores, 

da demogra a à educação, da saúde 

à segurança social”. Deste modo, o 

Conselho Económico e Social (CES) 

a rmou-se “como factor relevante 

no sistema político português”, 

acrescentou o Presidente da Repú-

blica. 

O CES completou ontem 30 anos, 

sem grandes comemorações, mas 

com o Presidente a defender que se 

deve aproveitar a data para repensar 

o seu modelo e para valorizar o seu 

papel na sociedade portuguesa. 

Por imposição da Constituição da 

República, o CES foi formalmente 

criado pela Lei n.º 108/91, de 17 de 

Agosto, que determinou a sua natu-

reza e competências, mas só come-

çou a funcionar mais de um ano 

depois devido ao atraso na regula-

mentação. 

Para assinalar a efeméride será 

criada uma nova imagem do CES, 

com um novo site, e será editada 

uma publicação histórica. 

O presidente do Conselho Econó-

mico e Social, Francisco Assis, disse 

em entrevista à  Lusa, há cerca de um 

mês, que prefere aproveitar a efemé-

ride para “fomentar a re exão e o 

debate” sobre o papel do CES na 

sociedade portuguesa e encarregou 

o académico Miguel Poiares Maduro 

de coordenar esse trabalho. Lusa

Marcelo vinca  
relevância  
do CES, criado 
há 30 anos

Hospital Militar de Belém mantém-se na esfera das Forças Armadas
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nuados, com uma ala reservada aos 

antigos combatentes. A instalação no 

HMB de uma unidade de infecciolo-

gia, como o requerido nalguma pro-

posta, não faz sentido. “É uma versão 

colonial, a infecciologia não é hoje do 

domínio militar, mas do SNS.” 

Foi em Março de 2020 que, através 

de um protocolo do Exército, Admi-

nistração Regional de Saúde de Lis-

boa e Vale do Tejo, que o Hospital de 

Belém apareceu a operar com a desi-

gnação de centro de apoio à covid. 

Quando a incidência da pandemia era 

particularmente dura na área daque-

la administração regional de saúde, 

foi aí criada uma unidade de recuo 

para doentes menos graves. Lado a 

Francisco Assis preside hoje ao 
Conselho Económico e Social 

Política

No momento em que o mundo se 

choca com as imagens de 

desespero de Cabul, o editorial do 

PÚBLICO de ontem dedica-se ao 

Bloco de Esquerda. Não é sobre o 

Afeganistão e o desespero do seu 

povo e das suas mulheres. Não é 

sobre os trabalhadores que 

colaboraram com a NATO e foram 

deixados à sua sorte. Não é sobre 

os negócios de milhões da guerra 

ou da droga. Não é sequer sobre a 

invasão ou a retirada. Não. É sobre 

a posição do Bloco, que rea rma o 

erro e a irresponsabilidade da 

invasão criminosa em 2001 e da 

ocupação subsequente. Esperar 

que a ocupação de um país por 

uma potência estrangeira possa 

deixar mais do que ruínas é 

ignorar a história. Não há 

ocupações fracassadas. Só 

ocupações — e as suas ruínas. 

Manuel Carvalho parece estar 

convencido de que o Afeganistão 

foi invadido para que as meninas 

pudessem ir à escola. Nessa 

fábula, o 11 de Setembro teria sido 

o acontecimento que fez despertar 

o mundo para o “regime vil”. Essa 

versão precisa de omitir três 

factos: que esse “regime vil” era 

aliado dos EUA e por estes foi 

nanciado; que a invasão, aliás 

denunciada por muitos 

democratas em todo o mundo, foi 

um crime à luz do direito 

internacional; e que responder a 

um movimento terrorista difuso 

O negócio da guerra visto por um editorial do PÚBLICO
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invadindo um país é usar um 

pretexto e alimentar o 

ressentimento e o ódio que está na 

origem do fanatismo.  

O editorial de Manuel Carvalho 

poderia ser apenas 

despropositado. Mas é grave, 

porque faz parte da barreira 

contra o questionamento da 

política da guerra. Essa barreira 

tenta ostracizar quem faz 

perguntas incómodas e 

esqueceu-se de questionar quem 

ganha com os milhões da guerra. E 

quem perde. Quem perde tudo. 

Essa barreira, que legitima quem 

abandonou as meninas afegãs e 

hoje tenta instrumentalizar a 

nossa comoção, nunca terá a 

coerência de propor a invasão da 

Arábia Saudita para proteger os 

direitos das mulheres. Essa 

barreira, que torna invisíveis as 

mulheres e homens que lutam 

pelos seus direitos, esconde os 

negócios de milhões que os 

subjugam. 

Como Manuel Carvalho sabe, 

porque leu o comunicado do 

Bloco, nunca propusemos que os 

taliban sejam interlocutores de 

coisa alguma. Mas não 

prescindimos de recusar, uma vez 

mais, a política da guerra e os 

milhões que, a nal, alimentam os 

taliban e o terrorismo. Depois de 

tanto sofrimento, tanto ódio, 

tantas mentiras, depois da 

devastação do Iraque, do 

nascimento do “Estado Islâmico”, 

a barreira permanente contra o 

questionamento é, ela sim, aliada 

dos ataques aos direitos humanos. 

Com trágicas provas dadas.
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